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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ALegriA. decreto legislativo Nº 006/2018. consulta popular para reabertura de hospital na localidade. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTIGOS 8º E 82, INCISo VII, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

É inconstitucional o Decreto, de iniciativa da Câmara Municipal, que estabelece a consulta popular para dispor acerca da abertura de hospital na localidade. Consulta que, caso aprovada, implica contratação e capacitação de servidores, além de recursos materiais e financeiros não previstos pela Lei Orçamentária.
Compete ao Prefeito Municipal, por força do art. 8º c/c 82, inciso II, da Constituição Estadual, dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.
DECLARADA A INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA MUNICIPAL. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70080245780 (Nº CNJ: 0389790-82.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE ALEGRIA 


	PROPONENTE

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ALEGRIA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em reconhecer a inconstitucionalidade do Decreto Legislativo n° 006/2018 do Município de Alegria.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 15 de abril de 2019.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada por GUSTAVO TEIXEIRA BIGOLIN com a finalidade de ver declarada a inconstitucionalidade do Decreto Legislativo nº 006, de 13 de novembro de 2018, do Município de Alegria, que “Institui nos termos da Lei Orgânica Municipal, a Consulta Popular que trata da reabertura do Hospital Municipal São Sebastião e dá providências correlatas”.
 Em suas razões, referiu que há nulidade do citado decreto, porque não houve sua correta publicação em órgão oficial. No mais, salientou que a proposição de consulta popular determinada no decreto deverá ser feita em dois meses pelo Executivo Municipal e fere princípio fundamental da independência dos Poderes. Disse que a matéria nela tratada – reabertura de hospital público – é de iniciativa do Poder Executivo, nos termos do artigo 60, inciso II, alínea ‘d’ da CE e artigo 61, §1º, inciso II, alínea ‘b’. Sustentou que a consulta popular lhe imporá uma decisão impossível de ser cumprida.  Requereu a concessão da medida liminar, a fim de suspender os efeitos do Decreto Legislativo nº 006/2018, já que, se aprovada a reabertura do hospital, acabará causando danos de ordem administrativa e financeira ao município, pois, pelas disposições da Lei Orgânica Municipal, o Poder Executivo é obrigado a respeitar o resultado dessa consulta. Por fim, postulou o acolhimento da preliminar de nulidade por ausência de publicação a validar o ato, bem como a procedência do pedido para declarar a inconstitucionalidade do Decreto Legislativo nº 006/2018.
Foi deferida a medida liminar.

Citado, o Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da lei impugnada, ante sua presunção da constitucionalidade.

A Câmara de Vereadores do Município de Alegria, notificada, prestou suas informações, alegando que o procedimento legislativo para edição do Decreto Legislativo se deu de forma regular, em atenção às disposições de seu Regimento Interno e da Lei Orgânica do Município. Disse que o Decreto impugnado foi aprovado por todos os vereadores da Câmara em 12/11/2018. Sustentou ter sido publicado no mural da Casa Legislativa e ainda em dois jornais de circulação regional, além da transmissão ao vivo da sessão pela rádio local e facebook. Salientou que o Decreto foi precedido de dois abaixo-assinados com adesão da ampla maioria da população, havendo um terceiro com 5% dos eleitores do Município requerendo a aprovação da consulta popular, conforme dispõe a Lei Orgânica em seu artigo 85. Aduziu que o artigo 87 da referida lei fornece alternativa para a situação financeira municipal alegada pelo proponente da ação, como motivo para o seu não cumprimento. Pediu seja julgada improcedente a ação direta de inconstitucionalidade.  

A Procuradoria de Justiça opinou pela procedência do pedido.
É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Quando do recebimento da ação, deferi a medida liminar em decisão assim fundamentada:

“Analiso pedido liminar de suspensão do Decreto Legislativo nº 006/2018, do Município de Alegria que dispõe sobre a realização de Consulta Popular em dois meses a opinar sobre a reabertura de nosocômio local - Hospital Municipal São Sebastião.

Analisando os autos, verifico que o Decreto Legislativo foi editado, em princípio, de acordo com o regramento disposto na Lei Orgânica Municipal, notadamente nos artigos 84 e seguintes da referida legislação.

A matéria que se discute nesta ação, e diz com o provimento liminar, refere-se ao prazo concedido para a realização da consulta (dois meses a contar de 13 de novembro de 2018), bem como a matéria nela tratada, que, segundo o autor, é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, violando princípio da separação e harmonia entre os poderes, além de não dispor de condições administrativas e financeiras para cumpri-la, caso aprovada pela população local.

Sem prévia análise da probabilidade do direito invocado, que diz diretamente com a constitucionalidade do objeto da consulta popular (reabertura de hospital municipal), a medida liminar deve ser deferida considerando, sobretudo, a irreversibilidade do provimento, caso ao final se verifique a procedência do pedido, dada a proximidade da obrigatoriedade de realização da consulta popular (aproximadamente 13 de janeiro do próximo ano).

Esta decisão, contudo, não representa juízo prévio da interpretação que deva ser conferida à norma, o que será analisada com mais profundidade no seu devido tempo, quando do desate da ação, após manifestação da Câmara e do Ministério Público. 

É que, notadamente, as festas de final de ano, férias e ausência de parte da comunidade do seu domicílio põem à mostra a falta de oportunidade de realização da consulta no período programado, corroborando a necessidade de suspensão do ato impugnada, que poderá, com prejuízo apenas da passagem de alguns meses, vir a ser realizado com efetiva participação da comunidade local caso se venha a reconhecer a improcedência da demanda.

3. Ante o exposto, defiro a medida liminar para suspender os efeitos do Decreto Legislativo nº 006/2018, do Município de Alegria, até julgamento final desta ação.”
O Decreto-Legislativo impugnado assim dispõe:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 006/2018

INSTITUI NOS TEMOS DA LEI ORGÂNICA

MUNICIPAL, A CONSULTA POPULAR QUE TRATA DA REABERTURA DO HOSPITAL MUNICIPAL SÃO SEBASTIÃO E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ALEGRIA, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, Regimento Interno e legislativo vigente;

DECRETA:

Art. 1º FICA instituído a Consulta Popular sobre a reabertura do Hospital Municipal São Sebastião, em todo território municipal, no sentido de indicar se a população é favorável ou contrária ao funcionamento do HOSPITAL como Hospital de Pequeno Porte – HPP, adotando a Cédula Oficial que conterá as palavras Sim ou Não.

Art. 2º A votação será organizada pelo Poder Executivo no prazo de dois meses, onde serão chamados a comparecer nas urnas todos os eleitores do município.

Art. 3º A proposição será considerada aprovada, se o resultado lhe tiver sido favorável pelo voto da maioria dos eleitores que comparecerem as urnas.

Art. 4º Nos termos do art. 87 da LOM, o prefeito municipal deverá proclamar o resultado, que será considerada com decisão sobre a questão proposta, devendo o Governo Municipal, quando couber, adotar as providências legais para sua consecução.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário.

ALEGRIA-RS, em 13 de novembro de 2018 – 8ª Legislatura. (grifei)
Nos termos do que disposto na Lei Orgânica Municipal, artigos 84 a 87
, constata-se que há a previsão de realização da consulta popular quando a maioria absoluta dos membros da Câmara, ou pelo menos 5% do eleitorado do Município, apresentarem proposição neste sentido, sendo organizada pelo Poder Executivo no prazo de dois meses e, se aprovada, quando couber, deverão ser adotadas pelo Governo Municipal as providências legais para a sua consecução. 

Assim, vê-se que o Poder Legislativo dispunha de competência para determinar a realização de consulta popular, como ocorreu no caso.

Entretanto, a matéria tratada na consulta popular – reabertura de nosocômio local – desborda da competência constitucionalmente atribuída ao Poder Legislativo, invadindo esfera de competência do Poder Executivo Municipal, por meio de seu chefe, o Prefeito Municipal.

A referida consulta popular trata de matéria que interfere diretamente na organização e funcionamento da administração municipal, inclusive gerando despesas que não estavam previstas no orçamento apresentado e no plano de governo, ferindo o princípio da independência e separação de poderes, insculpido no artigo 10 da Constituição Estadual.

Prevê a Constituição Estadual:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre: 

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica; 

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade; 

c) organização da Defensoria Pública do Estado; 

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual; - grifei
A norma deve ser observada também pelos municípios, conforme art. 8º da Constituição Estadual
. 

Há, no caso, interferência do Poder Legislativo na organização do Poder Executivo, determinando que ele adote medidas para reabertura de hospital local, o que exige premente capacitação dos profissionais que nele atuarão, além de verba para a aquisição de materiais, acarretando despesas não previstas pela Lei Orçamentária, ou mesmo a realocação de recursos acaso levada a cabo.
Não se está aqui diminuindo a importância que deve ser dada à saúde pública e à facilitação do acesso da população a serviços capacitados e céleres na área da saúde. 

O que se está a afirmar, isto sim, é que se trata de programa legislativo que reclama a iniciativa do Chefe do Poder Executivo, não apenas por gerar despesas extras, mas também por dispor sobre organização da Administração Municipal, interferindo na gestão municipal e na eleição de suas prioridades.  

Como bem enfatizou o Procurador-Geral de Justiça em exercício, Dr. César Luís de Araújo Faccioli, “Muito embora louvável a intenção dos edis e não descurando do fato de que o plebiscito e a consulta popular constituem formas de exercício da soberania popular
, a possibilidade de transferência dos atos decisórios acerca do tema para a população local - visto que o Senhor Prefeito Municipal restará jungido ao quanto decidido pelos munícipes, dado o caráter vinculativo da consulta - com claro impacto na seara administrativa municipal
, criando atribuições a órgãos do Poder Executivo, de molde a interferir na organização e funcionamento da Administração, fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado” .

(...)
“Assim sendo, evidente a inconstitucionalidade da legislação impugnada, visto que dispõe sobre matérias e condutas administrativas próprias do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Prefeito Municipal. Nesse contexto, forçoso concluir que medidas administrativas apenas podem ser indicadas pelo Legislativo ao Executivo adjuvandi causa, ou seja, tão somente a título de colaboração, sob pena de usurpação de competência”.

Cabe à Câmara de Vereadores exigir que a Administração tome as providências cabíveis para melhor atender às necessidades da população, bem como fiscalizar a adoção de políticas públicas de saúde destinadas à população local.

No mesmo sentido, julgados desta Corte em matérias análogas: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO SEPÉ. LEI MUNICIPAL Nº 3.750, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017. PROJETO DE LEI ORIGINÁRIO DA CÂMARA DE VEREADORES DISPONDO SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE CONTROLE DO MORMO E ANEMIA INFECCIOSA EQUINA. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. Padece de inconstitucionalidade a Lei Municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, dispondo sobre matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea d, todos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70076784347, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 25/06/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA. LEI N. 2.104/2015. PROGRAMA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A JUVENTUDE. VÍCIO FORMAL E MATERIAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. Preliminar irregularidade formal do processo rejeitada, na medida em que o Prefeito Municipal de Estância Velha, legitimado ativo para propor ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, nos termos do artigo 95, § 2º, da Constituição Estadual, embora não tenha firmado a inicial, outorgou poderes específicos para propor a presente ação ao advogado que a firmou com a indicação objetiva e individualizada da regra legal impugnada, reputando-se, assim, válida a representação em conformidade com a orientação consolidada no STF e neste Órgão Especial. É inconstitucional a Lei Municipal de iniciativa do Poder Legislativo que acabou regulando matéria eminentemente administrativa, resultando na interferência indevida até mesmo da estrutura organizacional da Administração Pública, ao indicar a necessidade de destinação de uma Secretaria específica para a Cultura no Município, desmembrando-se a Secretaria Municipal da Educação e Cultura atualmente existente, além de criar atribuições e serviços que, para sua implementação, certamente, demandarão maiores gastos não previstos na Lei Orçamentária. De mais a mais, in casu, o vício de origem ou de iniciativa também acarreta violação ao princípio constitucional da Separação dos Poderes. Presença de vício de inconstitucionalidade de ordem formal e material por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea d, 82, incisos II, III e VII, 149, incisos I, II e III, e 154, incisos I e II, da Constituição Estadual. PRELIMINAR REJEITADA. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066455122, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 07/05/2018)

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO LEGISLATIVO. CONVOCAÇÃO DE PLEBISCITO. REGIME DE OUTORGA DE SERVIÇOS PÚBLICOS. CABIMENTO. Há de se abandonar, tal qual o fez o Supremo Tribunal Federal, a distinção entre leis em sentido formal e leis em sentido material, evitando homiziar pautas normativas quanto a todo e qualquer controle jurisdicional. CONSTITUCIONAL. LEI Nº 2.509/14, MUNICÍPIO DE CAIBATÉ. FUNDO ESPECIAL DA CÂMARA MUNICIPAL. CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PRÓPRIO. UTILIZAÇÃO DE RECURSOS PRÓPRIOS. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. Composto o Fundo Especial da Câmara Municipal de Caibaté, modo exclusivo, com recursos próprios, e vocacionado à edificação de prédio próprio ao legislativo local e futuro reaparelhamento, com a devida previsão orçamentária, não padece de alguma inconstitucionalidade, carente qualquer incursão indevida na esfera do executivo Municipal. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70059240325, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 04/08/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.690, DE 29 DE ABRIL DE 2011, DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA, QUE INSTITUI O PROGRAMA "TRABALHANDO COM SAÚDE". VIOLAÇÃO À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. NÃO-CONHECIMENTO. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. AUMENTO DE DESPESA. VÍCIO MATERIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", 82, VII, 149, I, II E III, E 154, I, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Não merece conhecimento o presente pedido no ponto em que sustenta haver violação, pela norma impugnada, da Lei Orgânica do Município de Estância Velha, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato. A Lei nº 1.690/2011, do Município de Estância Velha, ao determinar que deverá ser ministrada ginástica laboral em todos os órgãos públicos, no Executivo e Legislativo, por professores de Educação Física, concursados ou estagiários, estabeleceu atribuições ao Poder Executivo, imiscuindo-se na organização e funcionamento da Administração. O que inquina de inconstitucionalidade a norma é exatamente o vício de iniciativa, considerando que a competência legislativa para regular tal matéria é do Chefe do Executivo. Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. Para dar atendimento ao estabelecido na Lei Municipal nº 1.690/2011, haverá aumento de despesas, sem a devida previsão orçamentária, o que afronta os arts. 149, I, II e III, e 154, I, da Carta Estadual, incorrendo em inconstitucionalidade material. REJEITA PRELIMINAR DE ANTINOMIA COM A LEI ORGÂNICA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA EM PARTE E JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043304476, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 19/12/2011)

Por violação aos dispositivos da Constituição Estadual citados, necessária a declaração de inconstitucionalidade da norma. 

- Ante o exposto, julgo procedente a pretensão contida na inicial para reconhecer a inconstitucionalidade do Decreto Legislativo nº 006/2018 do Município de Alegria.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080245780, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, RECONHECERAM A INCONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO LEGISLATIVO N° 006/2018 DO MUNICÍPIO DE ALEGRIA."
� SEÇÂO VIII


DA CONSULTA POPULAR


Art. 84 - 0 Prefeito Municipal poderá realizar consultas populares pa�ra decidir sobre assuntos de interesse específico do Município, ou de distrito, cujas medidas deverão ser tomadas diretamente pela Administração Municipal.


Art. 85 - A consulta popular poderá ser realizada sempre que a maioria absoluta dos membros da Câmara ou pelo menos 5% (cinco por cento) do eleitorado inscrito no Município, com a identificação do título eleitoral, apresentarem proposição neste sentido.


Art. 86 - A votação será organizada pelo Poder Executivo no prazo de dois meses após a apresentação da proposição, adotando-se cédula oficial que conterá as palavras SIM ou NÃO, indicando respectivamente, a aprovação ou rejeição da proposição.


§ 1° - A proposição será considerada aprovada se o resultado lhe tiver sido favorável pelo voto da maioria dos eleitores que compareceram às urnas, em manifestação a que se tenham apresentado pelo menos 50% (cinqüenta por cento) da totalidade dos eleitores envolvidos.


§ 2° - Serão realizadas no máximo, duas consultas por ano.


§ 3° - É vedada a realização de consulta popular nos quatro meses que antecedem as eleições para qualquer nível de Governo.


Art. 87 - 0 Prefeito Municipal proclamará o resultado da consulta popular, que será considerado como decisão sobre a questão proposta, devendo o Governo Municipal, quando couber, adotar as providências legais para sua consecução.





� Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Constituição Federal:


Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:


I - plebiscito;


II - referendo;


III - iniciativa popular.


Lei Federal n.º 9.709, de 18 de novembro de 1998:


Art. 2o Plebiscito e referendo são consultas formuladas ao povo para que delibere sobre matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa.


§ 1o O plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido.


§ 2o O referendo é convocado com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao povo a respectiva ratificação ou rejeição.





� Depreende-se que a norma cria mecanismo para o Poder Legislativo interferir, ainda que de forma popular, na gestão da administração pelo Prefeito Municipal, a quem cabe ponderar sobre a existência de condições efetivas para a reabrir o Hospital Municipal, para além de uma escolha binária e simplista entre “sim” e “não” (artigo 86 da LOA de Alegria), especialmente em tempos de aguda crise econômica.
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